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RESUMO 
 

ALVES, J. S. AVALIAÇÃO DAS BOAS PRÁTICAS DE HIGIENE EM UM 
REFEITÓRIO DE UMA CRECHE MUNICIPAL DE PEQUENO PORTE A PARTIR 
DO EMPREGO DA FERREMENTA CHECK LIST. 2015. 66f. Trabalho de Conclusão de 
Curso (Graduação em Nutrição) – Universidade Federal de Campina Grande, Cuité, 2015.  
 

Introdução: A crescente inserção da mulher no mercado de trabalho fez com que as mães 

buscassem por instituições escolares para permanência de seus filhos durante sua ausência no 

lar. Neste sentido, as creches surgem como instituições responsáveis por receber essas 

crianças nos primeiros anos de vida, as quais passam boa parte de se teu tempo e fazem a 

maioria de suas refeições, resultando em um maior cuidado quanto a alimentação ofertada. 

Objetivo: O presente trabalho visou diagnosticar as condições higiênico-sanitárias de uma 

creche pública a partir da aplicação da ferramenta check list. Metodologia: Trata-se de um 

estudo transversal, observacional, quali-quantitativo realizado em setembro de 2015 numa 

creche pública, utilizando-se para diagnóstico o software CECANE/FNDE, que estabelece o 

risco sanitário e aponta as não conformidades para emprego de planos de ação corretivos pela 

ferramenta 5W1H.  Resultados: Os resultados apontaram apenas 34,21% de conformidade, o 

que se traduz um alto risco sanitário para seus usuários, com maior comprometimento para as 

áreas de manipuladores, processos e produção. Conclusão: Os dados inferem que a unidade 

necessita de intervenções a curto, médio e longo prazos para solucionar as não conformidades 

apresentadas, sendo o profissional nutricionista, na qualidade de responsável técnico pelo 

serviço, o melhor habilitado a reverter este quadro viabilizando a adequação do serviço.  

 

Palavras chaves: Escola infantil. Boas Práticas. Ferramentas da qualidade. 
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ABSTRACT 
 

ALVES, J. S. EVALUATION OF REFECTORY BEST PRACTICES IN A SMALL 
MUNICIPAL DAYCARE THROUGH THE APPLICATION OF THE CHECKLIST 
TOOL. 2015. 66f. Final Paper (Undergraduate Program in Nutrition) – Federal University of 
Campina Grande, Cuité, 2015.  
 

Introduction: The increasing integration of women in the labor market has meant that 

mothers seek educational institutions for permanence of their children during their absence at 

home. In this sense, daycare centers emerge as institutions responsible for receiving these 

children in their early years, where they spend much of their time and make most of their 

meals, resulting in a bigger attention regarding to the food offered there. Objective: This 

study aimed to diagnose the sanitary conditions of a public daycare from the application of the 

checklist tool. Methodology: This was a cross-sectional, observational, qualitative and 

quantitative study conducted in September 2015 in a public daycare, using for diagnosing the 

CECANE/FNDE software that determines the health risk and points out nonconformities to 

application of corrective action plans through the 5W1H tool. Results: The results showed 

only 34.21% conformity, which brings about a high health risk for its users, with severe 

impairment in the areas of manipulators, processing and production. Conclusion: The data 

infer that the unit requires interventions in the short, medium and long term to address the 

nonconformities presented, being the professional nutritionist, as head coach for the service, 

the only one able to change this situation enabling the appropriateness of the service. 

 

Key words: Nursery school. Best Practices. Quality Tools. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



8 
 

 

 

 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 1 - Descrição das inadequações encontradas nas áreas de produção da creche 

municipal........................................................................................................................................ 

 

23 

Gráfico  1  .  Porcentagem de conformidade e não conformidade dos itens relacionados aos na 

creche municipal............................................................................................................................ 

 

25 

Gráfico 2 . Porcentagem de conformidade e não conformidade dos itens relacionados à 

instalações e edifícios....................................................................................................................  

 

27 

Gráfico 3 . Porcentagem de conformidade e não conformidade dos itens relacionados à 

higiene ambiental.......................................................................................................................... 

 

29 

Gráfico 4 . Porcentagem de conformidade e não conformidade dos itens relacionados à 

temperatura controlada................................................................................................................... 

 

30 

Gráfico 5 . Porcentagem de conformidade e não conformidade dos itens relacionados ao 

recebimento de matéria prima........................................................................................................ 

 

32 

Gráfico 6 . Porcentagem de conformidade e não conformidade dos itens relacionados aos 

processos e produções.................................................................................................................... 

 

33 



9 
 

 

 

 

SUMÁRIO 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 INTRODUÇÃO ..................................................................................................................................... 10 

2 OBJETIVOS........................................................................................................................................... 12 

3 REFERENCIAL TEÓRICO................................................................................................................. 13 

3.1 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR.............................................................................................................. 13 

3.2 CRECHE DE EDUCAÇÃO INFANTIL ............................................................................................. 14 

3.3 CONTAMINAÇÃO DE ALIMENTOS EM UAN............................................................................... 14 

DVA – doenças veiculadas por alimentos............................................................................................... 15 

3.4 BOAS PRÁTICAS DE MANIPULAÇÃO.......................................................................................... 16 

3.4.1 Lista de Verificação (check list)...................................................................................................... 17 

3.4.2 Plano de ação (método 5W1H)........................................................................................................ 17 

4 MATÉRIAS E MÉTODOS.................................................................................................................. 19 

4.1 TIPO DE PESQUISA.......................................................................................................................... 19 

4.2 LOCAL DA PESQUISA .................................................................................................................... 19 

4.3 PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS............................................................................... 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO.......................................................................................................... 

20 

21 

6 CONCLUSÃO....................................................................................................................................... 

REFERÊNCIAS BIBLIGRÁFICAS..................................................................................................... 

ANEXOS.................................................................................................................................................... 

APÊNDICES.............................................................................................................................................. 

35 

36 

41 

53 



10 
 

 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O mundo vem presenciando nos últimos tempos um aumento da demanda de mulheres 

no mercado de trabalho e, consequentemente, sua ausência nos lares, corroborando no 

comprometimento do desenvolvimento das crianças. 

 Para amenizar as consequências dessa ausência, as mães têm buscado instituições 

para a permanência de seus filhos durante sua jornada de trabalho. Conforme Bógus et al. 

(2007), no século XIX surgiram as primeiras instituições voltadas ao atendimento infantil 

com o objetivo de cuidar dos filhos de mães solteiras mais desfavorecidas da sociedade, 

incluindo no rol destas instituições as creches.   

Uma das responsabilidades das creches é a de fornecer para as crianças 

institucionalizadas uma alimentação adequada, propiciando um bom desenvolvimento físico e 

intelectual das crianças. O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), implantado 

em 1955 é responsável direto pela oferta desses alimentos, além da formação de hábitos 

alimentares saudáveis a partir da educação alimentar e nutricional (FNDE, 2015; OLIVEIRA; 

BRASIL; TADDEI, 2008). O PNAE objetiva ainda uma prevenção, podendo levar a um 

diagnóstico precoce de possíveis problemas de saúde.  

No entanto, segundo Biscegli (2009), crianças institucionalizadas tornam-se mais 

vulneráveis à aquisição de infecções por causa do grande contato com outras crianças, adultos 

e outros vetores de contaminação. De acordo com Mascarini (2004), dentre os principais 

problemas de saúde que acometem crianças em todo o mundo, notadamente aquelas que se 

encontram em creches, estão as enteroparasitoses. Diante disso, podemos levantar algumas 

possíveis causas deste problema nestas instituições, dentre as quais aponta-se as condições 

sanitárias e de manipulação nesses ambientes.  

Sendo o indivíduo um dos principais reservatórios para micro-organismos, identifica-

se aí um risco potencial para a contaminação dos alimentos, em especial pelos manipuladores 

destes serviços, expondo os comensais a agravos relacionados ao consumo impróprio de 

alimentos produzidos e distribuídos in loco. 

 Para que haja uma redução no risco de contaminação, algumas estratégias devem ser 

implementadas a luz da legislação sanitária vigente, destacando-se dentre estas a implantação 

das Boas Práticas de Higiene (BPH) relacionadas às diferentes etapas da cadeia de produção 

de alimentos nestes estabelecimentos. Compreendem-se por Boas Práticas um conjunto de 

métodos de higiene que devem ser obedecidos pelos manipuladores desde o recebimento dos 
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gêneros a serem utilizados no preparo das refeições até sua distribuição ao consumidor. As 

BPH têm por objetivo evitar a ocorrência de doenças geradas pelo consumo de alimentos 

contaminados (ANVISA, 2004). Para se avaliar o atendimento às BP são utilizadas 

ferramentas, dentre elas uma lista de verificação ou check-list, que permite determinar de 

forma preliminar as condições higiênico-sanitárias das Unidades Produtoras de Alimentos 

(UPR) (MARIANO; MOURA, 2008).  

Diante dos resultados obtidos a partir da aplicação da lista de verificação é possível 

detectar as não conformidades apresentadas no serviço e, a partir destas, propor soluções a 

curto, médio e longo prazo para sanar essas inadequações, utilizando-se associadamente para 

este fim outras ferramenta gerenciais, dentre as quais o método 5W1H que, de acordo com 

Castro (2014), trata-se de um formulário utilizado para elaboração de plano de ação corretivos 

que buscam solucionar não conformidades existentes objetivando a qualidade do serviço. 

Levando em consideração o exposto, questiona-se se a implantação das ferramentas de 

gerenciamento tem relevância em garantir a segurança dos alimentos para prevenir possíveis 

agravos à saúde de crianças institucionalizadas. Acredita-se que uma vez implantadas tais 

ferramentas, haja um melhoramento das condições higiênico-sanitárias das instituições, 

especialmente na elaboração das refeições ofertadas, de forma a reduzir os riscos de 

contaminação cruzada relacionados à higiene e o consumo dos alimentos. 

A implantação da lista de verificação e dos planos de ação corretivos buscam, 

portanto, identificar e garantir a solução dos problemas que venham comprometer a saúde do 

público-alvo, tendo em vista sua maior vulnerabilidade. 
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2 OBJETIVOS 
 
2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Avaliar o emprego das boas práticas de higiene no refeitório de uma creche municipal 

através da ferramenta do check-list para detecção do risco sanitário. 

 
2.2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

- Aplicar  um check-list nas áreas de produção de refeições das instituições; 

- Classificar o serviço de acordo com o risco sanitário apresentado a partir da aplicação do 

check list; 

- Elaborar planos de ação para correção das não conformidades. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

3.1 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

  

Enquanto o aleitamento materno exclusivo protege a criança contra infecções, a 

introdução de outros alimentos pode causar infecções quando eles são preparados com falta de 

cuidado e higiene. Na maioria das vezes a introdução desses novos alimentos inicia-se na 

escola (CURITIBA, 2007).  

A alimentação no âmbito escolar é de grande relevância, pois é responsável pela 

manutenção e integridade da saúde das crianças inseridas no âmbito escolar. Durante o 

período da infância as crianças encontram-se em fase de intenso desenvolvimento e 

aprendizagem, portanto o suprimento correto de nutrientes de boa qualidade nutricional e 

higiênicos é indispensável nessa fase (VIDAL, 2011). 

Ao se falar de alimentação escolar é imprescindível que se destaque o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) implantado em 1955 e assegurado pela constituição 

de 1988. O mesmo trabalha nesse meio a partir da distribuição de refeições durante o 

intervalo das atividades escolares tendendo suplementar a alimentação do aluno, melhorando 

suas condições nutricionais e sua capacidade de aprendizagem (STRURION et al., 2005). O 

Programa atende os alunos de toda a educação básica matriculados na rede pública, escolas 

filantrópicas e entidades por meio de transferência de recursos financeiros (FNDE, 2015). 

 Dentre as inúmeras competências do PNAE no que diz respeito à alimentação e 

nutrição está a elaboração e a implantação do Manual de Boas Práticas e de ferramentas que 

garantam a integridade dos alimentos no que concerne as condições higiênicas de acordo com 

a realidade de cada unidade escolar (FNDE, 2015).  

A qualidade higiênico-sanitária das refeições servidas na escola encontra-se no mesmo 

patamar de importância do valor nutricional dos alimentos, desta forma, a adequação 

estrutural e o conhecimento das boas práticas de manipulação é de grande relevância 

(GOMES et al., 2012).  

Em relação ao estado nutricional das crianças, Castro et al. (2005) ainda propõe que 

dentre as possíveis causas da desnutrição infantil com base nos condicionantes biológicos e 

sociais estão o saneamento básico. Segundo Vasconcelos, Tancredi e Marin (2013), três 

fatores regulam o bem-estar da criança: a alimentação, os cuidados e o ambiente onde está 

inserida. Cada vez mais vem sendo demonstrada a necessidade de novas tecnologias e 



14 
 

 

 

 

estratégias que sejam capazes de quantitativamente e qualitativamente assegurar os alimentos, 

principalmente quando se trata de segmentos populacionais mais vulneráveis, como as 

crianças institucionalizadas (SILVEIRA, 2005).   

 
3.2 CRECHE DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
 

No Brasil, do Século XX até a década de 60, as creches foram vistas como entidades 

assistenciais que objetivavam combater a pobreza e a mortalidade infantil (SILVEIRA, 2005). 

Em São Paulo, as primeiras creches surgiram por volta de 1909 com o processo de 

industrialização, objetivando combater além da pobreza e a mortalidade infantil, a exclusão 

social e a desnutrição (OLIVEIRA; BRASIL; TADDEI, 2008). 

 O crescente aumento da rede de creches nas grandes e médias cidades do país está 

sendo gerado pela aliança entre o processo de industrialização e urbanização e a participação 

cada vez mais ativa da mulher no mercado de trabalho, sendo considerado uma alternativa de 

garantia de cuidados e alimentação para as crianças (DIAS, 1997; SILVA et al., 2012).  

Garcia et al. (2012) conceituam creche como um ambiente criado para oferecer boas 

condições propiciando e estimulando o desenvolvimento integral e harmonioso das crianças 

institucionalizadas.  A creche deve oferecer oportunidade para a criança ter novas 

experiências sociais fora do lar, fazendo contatos com outras crianças em um ambiente 

estimulante, seguro e acolhedor. 

A alimentação é uma das grandes responsabilidades da creche, pois o ato de alimentar 

adequadamente uma criança permite a ela se desenvolver com saúde intelectual e física 

(OLIVEIRA; BRASIL; TADDEI, 2008). 

 

3.3 CONTAMINAÇÃO DE ALIMENTOS EM UAN 

 

Contaminação biológica e química é o processo caracterizado pelo contato de 

substâncias nocivas como parasitas, micróbios prejudiciais à saúde e substâncias tóxicas com 

os alimentos durante a manipulação e preparo, respectivamente (ANVISA, 2004).  

Franco e Landgraf (2008) elencam algumas fontes de contaminação dos alimentos, 

dentre elas estão a água e o solo, os quais são considerados em conjunto, além dos utensílios 

como facas e moedores que quando higienizados de maneira inadequada transmitem 

microrganismo de um alimento para o outro. Eles ainda citam os manipuladores de alimentos, 

o ar, a pele dos animais, entre outros. 
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Apesar do baixo percentual de registros de ocorrências patológicas inerentes à 

contaminação de alimentos, ela não deixa de ser um problema de segurança alimentar no 

mundo contemporâneo (ÁVILA, 2010).  O consumo de alimentos contaminados pode levar o 

indivíduo a uma infecção, que pode variar de um leve desconforto a reações intensas e até 

mesmo à morte (OLIVEIRA; BRASIL; TADDEI, 2008).  

Amson, Hararacemiv e Masson (2006) relatam que os alimentos contaminados são 

aparentemente saudáveis, na maioria das vezes não apresentam alterações consideráveis, e seu 

sabor e odores apresentam-se normais. Caso ocorra um surto o consumidor pouco esclarecido 

pode não conseguir identificar qual alimento ou qual refeição estava contaminada.  

 Há um maior risco de contaminação nas creches e escolas em decorrência da 

antecedência do preparo dos alimentos, o que favorece a exposição prolongada a eventuais 

agentes contaminadores (OLIVEIRA; BRASIL; TADDEI, 2008). Isto implica dizer que se 

trata de um problema de particular importância, visto que as crianças ainda não possuem o 

sistema imunológico totalmente desenvolvido, assim sendo mais susceptíveis a contraírem 

enfermidades (VASCONCELOS; TANCREDI; MARIN, 2013).  

 

3.3.1 Doenças Veiculadas por Alimentos (DVA)  

 

Doenças veiculadas por alimentos (DVA) são originadas por agentes patogênicos de 

origem biológica, química ou física presentes em produtos alimentícios. As DVA podem se 

apresentar de forma aguda ou crônica, podendo ser classificadas em doenças infecciosas, 

toxinoses, toxinfecções, toxicoses, doenças alérgicas e nutricionais (ASSIS, 2013).  

 A qualidade higiênico-sanitária como fator de segurança alimentar tem sido 

largamente estudada e debatida, uma vez que as DVA são um dos principais fatores que 

contribuem para os índices de morbidade em muitas partes do mundo (AKUTSU et al., 2005). 

Welker et al. (2010) ainda ressaltam que as doenças veiculadas por alimentos são um 

expressivo problema de saúde pública acarretando elevados custos econômicos e sociais. 

Dentre os fatores de risco para doenças veiculadas por alimentos destacam-se a falta de 

higiene pessoal, manipulação inadequada, binômio tempo e temperatura, alimentos de fontes 

inseguras e contaminação cruzada (CONCEIÇÃO; NASCIMENTO, 2014).  

Ainda conforme Monteiro et al. (2014), a contaminação dos alimentos tem como 

causas principais os perigos microbiológicos que são veiculados pelos manipuladores. Vários 

estudos têm comprovado que as DVA são consequência, muitas das vezes, do desrespeito às 
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regras básicas de higiene e de segurança alimentar durante a cadeia produtiva e conservação 

dos alimentos (LEITE; WAISSMANN, 2006). 

Caso ocorra um surto de DVA é imprescindível que a Vigilância Sanitária seja 

acionada na intenção de investigar como se procedeu e o que ocasionou o episódio patológico. 

A investigação se dá a partir da busca do alimento contaminado, do agente etiológico e dos 

fatores envolvidos (FAUSTINO et al., 2007).  

Muitos casos de DVA não são notificados devido à semelhança dos sintomas com os 

sintomas de outras enfermidades. O perfil epidemiológico das doenças veiculadas por 

alimentos no Brasil ainda é bastante carente e desconhecidos, apenas alguns estados e 

municípios dispõem de dados e estatísticas sobre o assunto (AMSON, HARARACEMIV, 

MASSON, 2006).  

 Leite e Waissmann (2006) ainda expõem que existem aqueles grupos sociais que são 

naturalmente mais vulneráveis as doenças veiculadas por alimentos. Também chamado de 

grupo de alto risco, são coletivamente caracterizados por depleção da função imune 

relacionada à idade no caso de idosos e, para os recém-nascidos, do estado reprodutivo, ao 

uso de terapias medicamentosas, ou, ainda, a doenças como a síndrome da imunodeficiência 

adquirida (AIDS). 

 

3.4 BOAS PRÁTICAS EM MANIPULAÇÃO 

 

É de imensa relevância que as unidades de alimentação passem por melhoramentos 

constantes no controle sanitário dos alimentos, esses melhoramentos devem ser baseados em 

documentos do Mistério da Saúde e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, os quais 

estabelecem orientações e aspectos que devem ser levados em conta para que sejam 

implantadas as Boas Práticas de Manipulação dos Alimentos dentro das Unidades Produtoras 

de Refeições (BUENO et al, 2010) 

Ainda conforme Genta; Maurício e Matioli (2005), existem medidas de prevenção e 

controle em todas as etapas da produção para que se assegure os alimentos em relação aos 

aspectos microbiológicos de contaminação garantindo assim a segurança do consumidor. Com 

base no exposto as boas práticas foram criadas objetivando garantir essa segurança.  

 Desta forma, as boas práticas são um conjunto de procedimentos essenciais ao alcance 

da qualidade higiênico-sanitária dos alimentos produzidos e/ou comercializados (ASSIS, 



17 
 

 

 

 

2013). As mesmas têm por finalidade reduzir ou evitar a ocorrência de quadros patológicos 

decorrentes do consumo de alimentos contaminados (ANVISA, 2004).  

A implementação das Boas Práticas de Fabricação em um estabelecimento do ramo 

alimentício é indispensável para o oferecimento de produtos de boa qualidade higiênico-

sanitária aos seus comensais (MAIA et al., 2013).  

É necessário que se tenha requisitos sanitários básicos para que se possa estabelecer as 

Boas Práticas, dentre os requisitos estão: infraestrutura, fluxo de operações, higiene geral, 

saúde e higiene de manipuladores, qualidade da água, controle de pragas e resíduos e critérios 

de controle de contaminantes durante o preparo e/ ou a comercialização de alimentos (ASSIS, 

2013). 

 

3.4.1 Lista de Verificação (check list) 

 

Umas das ferramentas utilizadas para que sejam verificadas as Boas Práticas é a lista 

de verificação, também chamada de ficha de inspeção ou check list, esta ferramenta tem por 

objetivo avaliar de forma preliminar as condições sanitárias de um determinado 

estabelecimento permitindo levantar critérios de conformidade ou não, e a partir dos 

resultados propor ações corretivas para a resolução do problema (BUENO et al., 2010).  

A lista de verificação permite interpretar de imediato a situação do serviço a partir da 

sua observação. Esta pode ser simples e de frequência (ALVES, 2012). De acordo com vários 

estudos, após aplicação do check list, classifica-se a Unidade de Alimentação e Nutrição 

conforme o índice de conformidades atingido e, caso a unidade não atinja o limiar de 

conformidade, deve ser estabelecido um plano de ação com base na ferramenta 5W1H 

(MORAIS; COSTA, 2013). 

 

3.4.2 Plano de ação (método 5W1H) 

 

O plano de ação de caráter gerencial é responsável por definir o que deverá ser feito 

diante dos problemas apresentados no serviço ou empresa, embasado em um planejamento 

prévio, o qual orienta as ações a serem implementadas. O plano de ação deve ser claro e 

objetivo permitindo a identificação dos elementos necessários para a execução das ações 

(COUTO; PEDROSA, 2007). Esta ferramenta vem sendo bastante utilizada, pois além de 
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orientar, acompanha o desenvolvimento das atividades, propondo mudanças e novas metas 

buscando sempre a melhoria e a qualidade no serviço (ALVES, 2012).  

De forma mais específica, o plano define o que (what) deverá ser feito, a quem (who) 

compete a execução de cada tarefa, o porquê (why) do implemento da tarefa, onde (where) 

será realizada e qual período de tempo (when), podendo ser estabelecidas ações a curto, 

médio e longo prazo enfatizando uma data para o início e fim da atividade, além da maneira 

como (how) executar a tarefa, o que se relaciona ao método empregado. Todos esses 

elementos podem ser descritos em uma ferramenta de qualidade conhecida como 5W1H 

(COUTO; PEDROSA, 2007). Deve-se elaborar um plano 5W1H para cada não conformidade 

independente da classificação objetivando uma melhora continuada (MORAIS; COSTA, 

2013). 

  A 5W1H trata-se de um formulário utilizado como ferramenta de elaboração de plano 

de ação corretivo que busca solucionar não conformidades existentes objetivando a qualidade 

no serviço. Mais precisamente, a ferramenta conduz os processos de trabalho sem que gerem 

dúvidas sobre o procedimento a ser executado (CASTRO, 2014). 
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4 MATERIAS E MÉTODOS 

 

4.1 TIPO DE PESQUISA 

 

Trata-se de uma pesquisa de campo, observacional, quali-quantitativa, de caráter 

transversal, realizada no mês de setembro de 2015, para se avaliar as condições sanitárias de 

uma creche municipal a partir da aplicação da ferramenta check-list.  A pesquisa de campo 

trabalha com amostras de dimensões que permitem análises estatísticas sem, no entanto, se 

preocupar com a representatividade da amostra (BORDALO, 2006).  

A metodologia desta pesquisa foi baseada no estudo de Oliveira; Brasil e Taddei 

(2008) que propõe estabelecer um diagnóstico higiênico-sanitário em unidade de alimentação 

escolar a partir da aplicação da lista de verificação. Após o diagnóstico, fez-se a implantação 

de planos de ação corretivos a partir da metodologia proposta por Costa e Morais (2013) 

considerando ações a curto, médio e longo prazo tomando por base os riscos iminentes de 

contaminação alimentar.  

 

 

4.2 LOCAL DA PESQUISA 

 

O presente estudo foi desenvolvido em uma creche pública de um munícipio de 

pequeno porte localizado no litoral norte do estado da Paraíba. A creche atende 140 crianças 

com idade de 1 ano e 4 meses a 4 anos, ofertando 560 refeições diárias.  

A instituição conta com um corpo de 35 funcionários, dentre eles professores, 

diretores, cozinheira, serviço geral e vigilância. O referido estabelecimento foi escolhido por 

ser a única instituição escolar para menores de 5 anos na região e pela necessidade de se 

avaliar as condições higiênico-sanitárias da área de produção, de forma a propor melhorias 

para as inadequações encontradas como forma de se minimizar os riscos ao público-alvo, 

considerando que o estabelecimento não dispõe no seu quadro de pessoal de um nutricionista 

como responsável técnico pelo serviço. 
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4.3 PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS  

 

A coleta dos dados para a presente pesquisa foi realizada mediante prévia autorização 

da Secretaria de Educação do Município, através da assinatura da carta de aceite (APÊNDICE 

A).  

A coleta dos dados foi obtida seguindo as etapas abaixo: 

1ª Etapa: Na primeira visita realizada à instituição houve o diálogo com a gestão do local, e 

reconhecimento da unidade após prévia autorização; 

2ª Etapa: Nas duas visitas subsequentes foram feitas observações visuais e registros 

fotográficos nas áreas de produção das refeições, refeitório e área de armazenamento, onde 

foram avaliados os processos de higienização e manipulação quanto ao atendimento às boas 

práticas, a partir da aplicação da Lista de Verificação das Boas Práticas para Unidades de 

Alimentação e Nutrição de Escolares, utilizando-se o software livre CECANE/FNDE versão 

1.0, 2012.  

3ª Etapa: A lista foi respondida com base nas condições apresentadas in loco pelo serviço 

classificando cada item em: “conforme”, “não conforme” e “não se aplica” para classificar o 

estabelecimento de acordo com risco sanitário que oferece, considerando as determinações da 

RDC 216.  

4ª Etapa: Após o preenchimento da lista de verificação foi gerado o diagnóstico da unidade 

com base nos dados obtidos. Todas as não conformidades constatadas foram utilizadas para 

elaboração dos planos de ação corretivos utilizando-se a ferramenta gerencial 5W1H.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O diagnóstico gerado após a aplicação da lista de verificação para centros de educação 

infantil constante do software CECANE/FNDE, constatou 34,21% de conformidade no 

estabelecimento, o que se traduz num alto risco sanitário para seus usuários. Esse valor 

assemelhou-se com o resultado obtido por Amaral et al. (2012) em relação a adequação de 

creches, o qual alcançou um percentual de 38%, com as maiores inadequações constatadas 

relacionadas à manipuladores, mais especificamente, o uso incorreto de uniformes e EPIs; o 

desconhecimento das boas práticas pela não realização de capacitações no serviço e a 

ausência de registro de exames admissionais e periódicos. 

Nos processos e produção pode ser observado o descumprimento das regras impostas 

pela legislação, como a não utilização do sistema PEPS ou PVPS e a não guarda de amostras. 

Outro aspecto a ser destacado é a forma incorreta de realizar os processos de higienização de 

modo geral, o uso indevido de objetos na área de produção (panos não descartáveis) e o hábito 

de varrer a seco. 

  Além disso, os problemas com a estrutura física da unidade, como: cores de portas e 

janelas, ausência de proteção de rodapé de porta e telas milimétricas, vasos sanitários sem 

tampas, ausência de lavatórios específicos para lavagem das mãos na área de processamento 

também se faziam presentes. A ausência de materiais como termômetro e balcão térmico 

também é mais um ponto de destaque, juntamente à inexistência de documentos normativos e 

obrigatórios, como Manual de Boas Práticas do serviço.  

A unidade não conta com a presença de um RT (nutricionista), o que pode justificar a 

gama de não conformidades encontradas no local. Independentemente do tipo de gestão de 

UAN, a mesma deve ser entregue a um profissional nutricionista que, conforme Abreu et al. 

(2011), é o profissional mais capacitado para assumir o gerenciamento de uma Unidade de 

Alimentação para coletividades. 

Para subsidiar uma redução das não conformidades encontradas foi elaborado como 

sugestão planos de ação corretivos com base no método 5W1H abrangendo soluções por 

blocos dos itens avaliados, conforme especificados nos apêndices deste trabalho. Os planos de 

ação corretivos foram adaptados do estudo de Morais e Costa (2013).   

 

No quadro 1, encontra-se o conjunto das não conformidades apresentadas pelo serviço. 
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Quadro 1. Descrição das não conformidades encontradas nas áreas de produção da creche 

municipal, 2015. 

VARIÁVEL NÃO CONFORMIDADES 
 

 

 

MANIPULADORES 

 

 Os funcionários não fazem uso de 
uniforme adequado; 

 Não há registro da realização de exames 
periódicos; 

 As tocas, quando usadas, não são 
colocadas corretamente, além do uso de 
adornos; 

 Não há comprovação de exames 
admissionais; 
Não são realizadas capacitações sobre 
as boas práticas na unidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INSTALAÇÕES E EDIFÍCIOS 

 Os ralos não possuem mecanismo de 
fechamento ou qualquer outra proteção; 

 As portas não são de cores claras e 
possuem design em alto-relevo  

 As portas não possuem proteção nas 
aberturas inferiores; 

 As janelas possuem design em alto-
relevo; 

 As janelas não são teladas corretamente, 
respeitando o espaço de 1 milímetro ou 
menos entre os fios; 

 As lâmpadas não são dotadas de sistema 
de segurança; 

 Não há registro de higienização do 
reservatório de água; 

 Existem vasos sem tampas; 
 Ausência de sabão neutro, pia e papel 

descartável exclusivos para lavagem de 
mãos nos sanitários;  

 As portas do almoxarifado não possuem 
fechamento automático; 

 Presença de ventiladores no refeitório.  

 
 
 

HIGIENE AMBIENTAL 
 

 

 Não são executados os processos 
corretos de desinfecção; 

 Varre-se ao seco; 
 Utilizam-se panos não descartáveis; 
 As esponjas não são fervidas 

diariamente; 
 Há insetos presentes no ambiente. 
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Continuação 

 
Quadro 1. Descrição das não conformidades encontradas nas áreas de produção da 

creche municipal, 2015. 

VARIÁVEL NÃO CONFORMIDADES 
 

 

 

EQUIPAMENTOS PARA 

TEMPERATURA CONTROLADA 

 
 Ausência de termômetro para controle 

de temperatura e balcão térmico; 
 Ausência de registro de higienização de 

freezers e refrigeradores. 

 
 
 
 

 
RECEBIMENTO 

 

 
 Não são verificadas adequadamente as 

características dos gêneros no momento 
do recebimento. 

 

PROCESSOS E PRODUÇÃO 

 

 Ausência da higienização correta das 
mãos; 

 Ausência de monoblocos para o 
recebimento e acondicionamento dos 
gêneros; 

 A retirada dos gêneros não obedece ao 
sistema PEPS e PVPS  

 A desinfecção de frutas, verduras e 
legumes não é realizada da forma 
preconizada pela literatura; 

 O processo de descongelamento não 
feito da maneira preconizada pela 
literatura, respeitando temperatura de 
refrigeração ou com o uso do forno 
micro-ondas; 

 Não há manual de Boas Práticas e os 
POPs obrigatórios na instituição; 

 Não é executada a guarda de amostras; 
 Não é obedecida uma programação de 

quantidade de alimento a ser elaborada. 
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 MANIPULADORES 

 

Gráfico 1. Porcentagem de conformidade e não conformidade dos itens relacionados aos 

manipuladores da creche municipal. 

 

 

No gráfico 1 são descritos os aspectos relacionados aos manipuladores de alimentos. O 

gráfico demonstra percentuais de não conformidade e conformidade de acordo com a higiene 

das mãos, saúde e uniformização dos funcionários responsáveis pela confecção das refeições 

na creche. Pode-se observar que em relação à higiene das mãos e uniforme há uma não 

conformidade de 75%, e no que diz respeito à saúde dos manipuladores um considerável 

percentual de 67% de não conformidade apresentando situação de risco sanitário muito alto de 

acordo com o diagnóstico gerado pelo software CECANE/FNDE (2012).  

Todos os funcionários da unidade não faziam uso de toucas e uniformes adequados, 

nem de sapatos fechados ou de qualquer outro tipo de equipamento de proteção individual, 

corroborando com o estudo apresentado por São José e Santa’na (2008), que relatam a 

ausência de uniforme completo, uso de adornos e um percentual de 71,24% de inadequação, 

os mesmos avaliaram uma unidade de alimentação escolar de uma Escola Agrotécnica 

Federal, aproximando-se dos números apresentados no presente trabalho.  

Oliveira; Brasil e Taddei (2008) também apresentam um percentual semelhante 

(71,4%) de não conformidade no que concerne aos manipuladores, o que revela dentre outros 

aspectos as irregularidades na higienização das mãos também presentes neste estudo, assim 

como ausência de um controle periódico do estado de saúde dos mesmos, como o constatado 

também neste estudo. 

 Em contrapartida, Vidal et al. (2011) apresentaram em seu estudo um percentual de 

71% de conformidade em relação aos manipuladores, no entanto, também relataram que 
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funcionários não protegiam os cabelos corretamente com toucas além de não usarem os 

equipamentos de proteção individual quando necessário. Quanto à higienização das mãos os 

autores ainda relataram que os funcionários possuíam o hábito de higienizar as mãos, porém 

apenas ao entrar na unidade e mesmo com a unidade promovendo capacitações a respeito das 

boas práticas a higiene não era realizada corretamente.  

A higienização incorreta das mãos pode acarretar processos de contaminação como 

exemplifica Cardozo et al. (2004) em seu estudo, onde relatam que foram encontrados 

resultados positivos de crescimento microbiológico nas mãos de lactaristas, indicando a falta 

de rigidez na lavagem das mãos.  

Góes et al. (2001) relatam em seu estudo que as alterações físicas do ambiente não são 

suficientes para a mudança do quadro sanitário da unidade, no entanto, é necessário que haja a 

conscientização dos manipuladores. Para Mariano e Moura (2008), o fator humano é 

primordial na garantia das boas práticas, pois trata-se de um poderoso meio de prevenção da 

contaminação. 

Não foi identificada na unidade estudada a realização de capacitação sobre as boas 

práticas com os manipuladores de alimentos, o que contribuiu para as inadequações 

constatadas neste serviço. Oliveira; Brasil e Taddei (2008) afirmam que a gestão responsável 

pelo serviço deve garantir a execução de capacitações contínuas com os responsáveis pela 

confecção dos alimentos. Bueno et al. (2010) salienta que a aplicação de treinamentos acerca 

das boas práticas trata-se de um ponto crítico a ser constantemente monitorado. 
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 INSTALAÇÕES E EDIFÍCIOS 

 

Gráfico 2. Porcentagem de conformidade e não conformidade dos itens relacionados à  

Instalações e edifícios. 

 

 

No gráfico 2 encontram-se os itens relacionados às instalações e edifícios da área de 

preparo de alimentos e seus respectivos percentuais de conformidade e não conformidade. De 

acordo com o diagnóstico gerado pelo software CECANE/FNDE (2012), este item apresenta 

48,83% de adequação. Esse resultado é semelhante ao de Amaral et al. (2012) que avaliaram 

as condições higiênico sanitárias de cantinas escolares demostrando percentual de 47% de 

adequação para este item.  

Em outro estudo, Seixas et al. (2008) revelaram que dez estabelecimentos produtores 

de refeições avaliados apresentaram inadequação variando de 11,9 a 64,3% em relação a este 

mesmo bloco, corroborando com os achados deste estudo.  

 Em contrapartida, Sturion e Ravagnani (2009) avaliaram os níveis de adequação às 

boas práticas em UAN de centros de educação infantil e verificaram um percentual médio de 

67,8% de conformidade em relação a este item, conflitando com os resultados deste estudo.   

 Pode-se observar que o item portas e janelas apresenta 80% de não conformidade os 

quais são representados principalmente pela ausência de proteção de rodapé nas portas e tela 

milimétrica nas janelas evitando que haja a entrada de vetores de contaminação como insetos 

e roedores dentro da área de produção, este problema também foi apresentado no estudo de 
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Bueno et al. (2010) que relataram que o layout da unidade avaliada no estudo também não 

apresentava proteção nas aberturas da parte inferior das portas, telas ou cortinas de ar.  

 A RDC 216/2004 (Brasil, 2004) enfatiza a obrigatoriedade dessas proteções nas 

aberturas externas das áreas de armazenamento e preparação de alimentos, pois impedem a 

passagem de pragas urbanas e vetores de contaminação, sendo as telas removíveis para fácil 

higienização.  

Também se observou na unidade avaliada neste estudo a ausência de divisão entre as 

áreas de preparo e pré-preparo o que passa a ser mais um risco de contaminação cruzada 

como esclarece Akutsu et al. (2005) em seu estudo, justificando que a área de manipulação de 

alimentos crus deve ser distinta da área dos alimentos preparados para o consumo para que 

assim haja a redução de contaminação.  

Existiam ventiladores no salão de refeições, o que representa um agente de 

contaminação adicional (Brasil, 2004) já que sua presença aumenta a contaminação do ar, 

comprometendo a qualidade dos alimentos. No estudo se São José e Sant’ana (2008), também 

foi observada a existência de ventiladores, porém na área de cocção. As luminárias da área de 

produção não eram protegidas, alguns vasos sanitários eram desprovidos de tampas e os 

lavatórios não contavam com um aporte de materiais adequados à higienização das mãos.  

Em relação ao armazenamento em temperatura ambiente, há a ausência de estrados 

fixos onde são armazenados os gêneros e a porta de acesso não é de fechamento automático, 

assim como os ralos que, além disso, não são sifonados o que contribui para a proliferação de 

insetos e pragas, corroborando com o constatado no estudo de São José e Sant’ana (2008).  

Quanto ao abastecimento de água, de acordo com a RDC 216/2004 (Brasil, 2004), 

deve ser utilizada apenas água potável para manipulação de alimentos. Este item no presente 

estudo apresenta uma não conformidade de 50%, em consequência das condições de 

armazenamento dessa água e pelos processos de higienização do local de armazenamento.  

De forma geral, quase a metade dos itens analisados neste bloco apresentaram 50% de 

não conformidades, representado um risco sanitário. Os itens inclusos na variável edifícios e 

instalações dificulta a intervenção do nutricionista quando a unidade já está edificada, o que 

para Mariano e Moura (2008) justifica-se pela ausência de planejamento na construção.  

 

 

 

 



28 
 

 

 

 

 HIGIENE AMBIENTAL 

 

Gráfico 3. Porcentagem de conformidade e não conformidade dos itens relacionados à 

higiene ambiental na creche municipal. 

 

 

O gráfico 3 representa os percentuais de conformidade e não conformidade inerentes à 

higiene ambiental. O diagnóstico gerado pelo software CECANE/FNDE (2012) demostrou 

que a unidade encontra-se em risco sanitário alto no que concerne a higiene ambiental, 

representado por apenas 44,73% de conformidade. Este dado se contrapõe ao observado no 

estudo realizado por Bueno et al. (2010), onde se verificou-se 100% de conformidade para 

esta variável.  

Os resultados apresentados por Oliveira; Brasil e Taddei (2008) corroboram com os do 

presente estudo. Segundo os autores, as falhas na higienização de utensílios e equipamentos é 

um potencial fator de contaminação, pois permitem a adesão de resíduos às superfícies desses 

instrumentos e para que haja a redução dessas falhas é necessário, além de tudo, a 

conscientização por parte dos manipuladores, visto que eles são os responsáveis pela 

execução do procedimento de higienização.  

O percentual de inadequação desse item também decorre do uso inadequado de objetos 

como panos não descartáveis. Resultados semelhantes a este estudo foram apresentados por 

Texeira (2001) ao avaliar o item equipamentos e utensílios em cinco creches na cidade de 

Recife. 
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 Em relação ao controle integrado de vetores e pragas, a creche em estudo apresenta 

um percentual de não conformidade de 67% decorrente da ausência de documentos que 

comprovem sua realização e ainda pela presença de insetos no ambiente. Em estudo realizado 

por Mariano e Moura (2008) foi demostrado um percentual de apenas 33% de não 

conformidade em relação ao mesmo item.  

A RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004 institui que devem ser implantados 

procedimentos ativos e contínuos de modo a prevenir ou minimizar a presença de vetores e 

pragas urbanas (BRASIL, 2004). Giordano (1998) relata que a disseminação de pragas é um 

agente potencial de risco a saúde pelas doenças que elas podem transmitir. 

O item lixo apresenta 50% de não conformidade representada pela ausência de 

isolamento da área externa para sua deposição, aumentando o risco de contaminação, além de 

servir de atrativo aos vetores e pragas. No entanto, esse percentual foi menos expressivo que o 

relatado por Souza et al. (2009) em seu estudo, o qual encontrou 100% de inadequação em 

relação a este item. Nesse sentido, nem sempre as não conformidades estão relacionadas à 

carência de recursos financeiros, mas à falta de informação dos responsáveis pela organização 

e atividades, quanto à correta coleta dos resíduos sólidos gerados por estes serviços 

(OLIVEIRA; BRASIL; TADDEI, 2008). 

  

 EQUIPAMENTOS PARA TEMPERATURA CONTROLADA 

 

Gráfico 4. Porcentagem de conformidade e não conformidade dos itens relacionados aos  

equipamentos para controle da temperatura dos alimentos. 

 

 

O gráfico 4 representa o total em percentual de conformidade e não conformidade em 

relação aos equipamentos para controle de temperatura.  Os dados demonstram uma não 

conformidade de 57% de acordo com as preconizações para armazenamento de alimentos 
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nessas condições. O relatório gerado pelo software CECANE/FNDE (2012) apresenta um 

percentual de conformidade de 46,15%, o que representa situação de alto risco sanitário.  

A instituição não possui equipamentos indispensáveis à manutenção das temperaturas 

corretas dos alimentos tanto no armazenamento quanto na distribuição como o balcão térmico 

e o termômetro. Este mesmo problema também foi citado por Bueno et al (2010) em seu 

estudo, onde ele relata a ausência de equipamentos para manutenção a frio e a quente na 

instituição avaliada por eles.  Quanto à distribuição em temperatura controlada dos alimentos 

Genta; Maurício e Matioli et al. (2005) também observou em seu estudo, o qual avaliou às 

Boas Práticas a partir do check list em restaurante self servisse um percentual de 0 a 100% de 

não conformidade. 

Quanto aos freezers e refrigeradores não há registro de manutenção frequente, o que 

também foi constatado no estudo de Vidal et al. (2011) que avaliaram uma UAN de uma 

Organização Militar, no entanto no presente estudo as freezers e refrigeradores apresentam-se 

em número suficiente para armazenamento dos gêneros. Ao aferir a temperatura dos 

refrigeradores e freezers no momento da visita constatou-se o alcance das temperaturas 

preconizadas pela literatura.  

Oliveira; Brasil e Taddei (2008) expõe em seu estudo com base na Portaria n° 

2.535/03 que para controlar o crescimento de micro-organismos de alimentos prontos, eles 

devem permanecer sob temperatura de 65°C/ 12h, a 60°C/ 6h e <60°C/1h, salientando que 

eles devem está sempre tampados. Assim, pode-se previamente constatar um alto grau de 

contaminação com a ausência de equipamentos que garantem o alcance dessas temperaturas, 

como o balcão térmico. Silva (2005) ainda afirme que o binômio tempo/temperatura é fator 

determinante no controle de microrganismos durante o processamento, manipulação e 

distribuição dos alimentos. 
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 RECEBIMENTO DE MATÉRIA PRIMA 

 

Gráfico 5. Porcentagem de conformidade e não conformidade dos itens relacionados ao  

transporte de matéria prima. 

 
 

O gráfico 5 apresenta o percentual de conformidade e não conformidade em relação ao 

recebimento de matéria prima. O software CECANE/ FNDE (2012) classificou este item 

como em situação de alto risco sanitário, apresentando um percentual de conformidade de 

apenas 45,45%. Resultados semelhantes foram apresentados por Ravagnani e Sturion (2009), 

os quais encontraram uma conformidade de 40% para este item.  

A verificação da matéria prima no recebimento não é realizada de maneira correta, 

visto que as temperaturas dos alimentos perecíveis não são aferidas, fato que também foi visto 

no estudo de Ravagnani e Sturion (2009), sendo verificado apenas a validade do produto. 

Genta; Maurício e Matioli (2005) também observaram procedimentos incorretos quanto ao 

recebimento dos gêneros, com um total de 66,7% de inadequação, corroborando com os dados 

obtidos no presente estudo. Em contrapartida, foram observados resultados satisfatórios, 

alcançando um percentual de 75% de adequação no estudo realizado por José, Coelho e 

Ferreira (2011) em relação a este item. Foi relatado pela gerência do estabelecimento que os 

produtos cárneos que apresentam aspectos fora do padrão são devolvidos ao fornecedor assim 

que detectados.  

A legislação estabelece critérios para o recebimento de mercadorias, sendo 

imprescindível o uso das boas práticas em todas as etapas de recebimento, inclusive antes do 

descarregamento da mercadoria a partir da aplicação da lista de verificação, além dos 

registros de inspeção , conforme afirma São José e Sant’ana (2008).  
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 PROCESSOS E PRODUÇÕES 

 

Gráfico 6. Porcentagem de conformidade e não conformidade dos itens relacionados aos 

processos e produção.  

 

 

O gráfico 6 demostra os percentuais de conformidade e não conformidade dos 

aspectos inerentes aos processos e produções. De acordo com o diagnóstico gerado pelo 

software CECANE/FNDE (2012) este bloco apresenta situação de alto risco com apenas 

27,97% de conformidade.  

O item controle e registro apresenta 100% de não conformidade que equivale a 

ausência do Manual de Boas Práticas e de ferramentas da qualidade que garantam a qualidade 

sanitária do serviço, além da inexistência de registros de temperatura, distribuição e 

potabilidade de água. Esses valores assemelham-se aos obtidos por Ravagnani e Struion 

(2009) que também apresentaram percentual de inadequação de 100% para o mesmo bloco.  

Os resultados trazidos por Vidal et al. (2011) são relativamente positivos comparados 

aos apresentados neste estudo, porém a instituição avaliada por eles também não estava em 

total conformidade em relação aos POPs. A existência do Manual de Boas Práticas é algo 

preconizado pela RDC 216/04 e os serviços de alimentação devem obrigatoriamente dispor do 

mesmo (BRASIL, 2004), assim como dos demais documentos e fichas de registros 

indispensáveis ao correto funcionamento do serviço.  
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Em relação aos procedimentos para utilização de sobras há um relevante percentual de 

100% de não conformidade que equivalem a ausência de uma programação de quantidade 

para elaboração das refeições buscando evitar o desperdício. A instituição não reutiliza os 

alimentos prontos, as sobras são imediatamente desprezadas. O excedente de sobras denota 

falhas de porcionamento e planejamento de cardápio, o que aponta a necessidade de 

padronização do serviço para que se evite maiores prejuízos (VIDAL et al. 2011).  Genta; 

Maurício; Matioli (2005) os quais avaliaram restaurantes do tipo self service, relataram que os 

restaurantes reutilizavam os alimentos que não foram expostos, as sobras limpas, 

diferentemente da instituição do presente estudo que despreza qualquer tipo de sobra.  

No que diz respeito a guarda de amostras a unidade também se encontra em total 

inadequação indo de encontro com a unidade avaliada por Mariano e Moura (2008), a qual 

coleta as amostras de todas as preparações, as armazenando sob refrigeração por até 72 horas, 

respeitando o que preconiza a legislação.  

O item armazenamento de matéria prima apresentou um percentual de 33% de 

inadequação equivalente à desobediência ao sistema PEPS e PVPS. O desuso do sistema pode 

estar relacionado ao desconhecimento de sua existência e, não necessariamente, ao 

desinteresse em executá-lo.  

Em relação ao processo de descongelamento foi observada total inadequação, 

semelhante ao apresentado no estudo de Oliveira; Brasil; Taddei (2008). O processo de 

descongelamento deve ser realizado utilizando câmaras ou geladeiras a 4ºC ou forno de 

micro-ondas para que seja garantida a segurança dos alimentos (Souza et al., 2009).  Em 

média, 65% das cantinas avaliadas por Cardoso et al. (2005) realizavam o processo de 

descongelamento em temperatura ambiente, assim como a instituição avaliada no presente 

estudo.  

Em relação ao processo de produção de alimentos o gráfico sumariza um percentual de 

inadequação de 100%, essa inadequação é espelho da não realização do processo de 

desinfecção de frutas, legumes e verduras, o que torna esses alimentos inseguros para o 

consumo, pré-dispondo os usuários da instituição a contraírem possíveis DVA.  Além disso, 

durante a observação constatou-se atividades inerentes a produção que são potenciais fatores 

de contaminação cruzada como processos de higienização e preparação dos alimentos 

realizados no mesmo local, fato também relatado por São José e Sant’ana (2008) em seu 

estudo.  Os resultados apresentados nesse bloco estão intimamente atrelados à ausência do 
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responsável técnico na instituição. Todas as não conformidades apresentadas podem ser 

neutralizadas a partir da adoção de medidas gerenciadas pelo profissional nutricionista.  
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6 CONCLUSÃO 

 

Após a aplicação do instrumento do check-list, pôde-se constatar que a instituição 

avaliada encontra-se em risco sanitário elevado, face a grande quantidade de não 

conformidades detectadas.  

A maior parte das variáveis analisadas no estudo não alcançaram percentuais de 

adequação satisfatórios, o que pode comprometer a segurança alimentar do seu público-alvo, 

que são crianças menores de cinco anos.  

Os dados inferem que a referida Unidade necessita de intervenções a curto, médio e 

longo prazos para solucionar as não conformidades existentes. Uma das estratégias para 

minimizar este quadro seria a implementação de planos de ação corretivos, conforme os 

propostos neste estudo. 

Por fim, sugere-se a presença de um profissional nutricionista, que na qualidade de 

responsável técnico pelo serviço, é o único profissional habilitado a reverter este quadro 

viabilizando a adequação do serviço.  
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ANEXO A – LISTA DE VERIFICAÇÃO UTILIZADA NA COLETA DE DADOS DA 

PESQUISA 
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ANEXO B – DIAGNÓSTICO SANITÁRIO DA INSTITUIÇÃO ESCOLAR AVALIADA. 
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APÊNDICE A - CARTA DE ACEITE ENTREGUE E ASSINADA PELA SECRETÁRIA 
DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO 
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APÊNDICE B – PLANOS DE AÇÃO CORRETIVOS PROPOSTOS COM BASE NAS NÃO CONFORMIDADES DETECTADAS.  

CRECHE MUNICIPAL 
ESPECIFICAÇÃO: MANIPULADORES 

Objetivo: Garantir a execução das ações de higiene e saúde inerentes aos manipuladores. 
Público alvo: Manipuladores 
Meta a ser alcançada: Capacitar os manipuladores quanto às boas práticas; Regularizar os aspectos relacionados à uniformização e saúde dos 
manipuladores. 
Acompanhamento: Aplicação de check-list pelo gerente do serviço; Auditoria. 

Itens de 
verificação Por quê? O que? Onde? Quando? Quem? Como? 

É realizada 
capacitação com os 
manipuladores no 

serviço? 
 

Cumprimento de 
legislação RDC 216 

 
Evitar contaminação 

alimentar 

Conscientizar quanto 
aos cuidados 

necessários ao 
manipular os alimentos, 
assim como esclarecer 

os prejuízos que a 
ausência das boas 

práticas pode acarretar. 
 

Na própria UAN. 
 

De seis em seis meses. Gerência da 
instituição 

Consultoria externa - 
Elaborar a capacitação 
com base na legislação 
vigente, enfatizando os 

cuidados na manipulação 
dos alimentos; Reunir 
todos os colaboradores 

da unidade para 
participarem da 
capacitação. A 

capacitação deverá ser 
conduzida por um 

nutricionista. 
São utilizados 

uniformes e EPIs 
adequadamente 

pelos 
manipuladores? 

 

Cumprimento da 
legislação RDC 216 

 
Evitar o risco de 

acidentes 

Requisitar uniformes 
adequados e EPIs para 

os manipuladores. 

Na secretária de 
Educação. 

 

Em Médio prazo pois 
depende de orçamentos 
 

Gerência da 
instituição 

Elaborar requisição e 
encaminhar à Secretaria 

de educação do 
município. 

São solicitados 
exames periódicos e 

admissionais dos 
manipuladores? 

 

Cumprimento da 
legislação 
RDC 216 

Evitar contaminação 
alimentar 

Realizar exames 
admissionais e 

periódicos com devidos 
registros. 

Secretaria de saúde/ 
Laboratório  

A cada seis meses e 
sempre que um novo 

funcionário for 
admitido. 

Gerência da 
instituição 

Mediante solicitação da 
Prefeitura em formulário 

padrão 
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CRECHE MUNICIPAL 
ESPECIFICAÇÃO: EQUIPAMENTOS PARA TEMPERATURA CONTROLADA 

Objetivo: Adquirir equipamentos inerentes ao controle de temperatura; Registrar os processos de higienização de freezers e refrigeradores. 
Público alvo: Manipuladores 
Meta a ser alcançada: Manter os alimentos em temperatura adequada; Manter os freezers e refrigerados sempre higienizados.  

Acompanhamento: Aplicação de check-list pelo gerente do serviço; Auditoria. 
Itens de 

verificação Por quê? O que? Onde? Quando? Quem? Como? 

Existe balcão 
térmico e 

termômetro na 
unidade? 

 

Cumprimento de 
legislação 
RDC 216 

 
Manter os alimentos 

em temperaturas 
seguras. 

Requisitar balcão 
térmico e termômetro 

 

Secretaria de 
Educação  

 

Em curto prazo (até 
uma semana após a 

aprovação desse plano 
de ação) 

 

Gerência da instituição Elaborar requisição 
solicitando a aquisição 

de termômetros e 
balcão térmico e 

encaminhar a 
secretaria de educação 

do município em 
caráter de urgência. 

Há registro de 
higienização de 

freezers e 
refrigeradores? 

Cumprimento da 
legislação RDC 216 

 
Para se evitar 

contaminação cruzada. 

Realizar o registro das 
atividades de 

higienização de 
freezers e 

refrigeradores 
 

 Área de produção da 
UAN 

 

Sempre que a 
higienização for 

realizada 
(a cada três dias). 

Encarregados dos 
serviços gerais.  

Elaborar ficha de 
frequência para que 
seja assinada pelo 
responsável pela 
higienização dos 

freezers e 
refrigeradores, onde 

deverá constar além do 
nome do funcionário a 
data do procedimento. 
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CRECHE MUNICIPAL 
ESPECIFICAÇÃO: EDIFÍCIOS E INSTALAÇÕES  

Objetivo: Melhorar as condições das instalações aproximando-as ao que é preconizado na legislação. 
Público alvo: Gerência, Prefeitura Municipal. 
Meta a ser alcançada: Redução dos riscos de contaminação. 
Acompanhamento: Secretaria de Educação 

Itens de 
verificação 

Por quê? O que? Onde? Quando? Quem? Como? 

Há a presença 
de lixo aos 

arredores da 
instituição? 

 

Cumprimento de 
legislação 
RDC 216 

Favorece presença de 
vetores/pragas 

Solicitar a retirada do 
lixo dos arredores da 

instituição 
 

Prefeitura Municipal 
 

Em curto prazo  
(2 x semana) 

 

Gerência da 
instituição 

 

Elaborar documento 
solicitando a retirada 
do lixo, enfatizando 
os perigos que pode 

causar ao serviço 
As portas e 

janelas estão de 
acordo com o 

que preconiza a 
legislação? 

 

Cumprimento de 
legislação 
RDC 216 

 
 
 
 
 

Manter portas e 
janelas devidamente 
limpas e higienizadas 

 

Na própria UAN 
 

Curto prazo Prefeitura Municipal 
 

As portas e janelas 
devem ser de cores 

claras e se superfície 
lisa com. As portas 

devem ser de 
fechamento 

automático serem 
dotadas de rodapé 

para se evite a entrada 
de vetores dentro da 
área de produção, 

assim como as janelas 
devem possuir telas 
milimétricas pelo 
mesmo motivo.  

Há o aporte de 
material correto 

para 
higienização 
das mãos? 

 

Cumprimento de 
legislação 
RDC 216 

Evitar contaminação 
cruzada 

Abastecer os 
lavatórios com 

sabonete neutro e 
toalhas descartáveis 

 

Na área de produção 
 

Em curto prazo 
(diariamente) 

Gerência da 
instituição 

 

Abastecer as pias 
com sabonete neutro 
e toalhas descartáveis 

todos os dias ou 
sempre que 
necessário 
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Há ventiladores 
na área de 

consumação? 
 

Cumprimento de 
legislação 
RDC 216 

 

Manter sempre que 
possível o ambiente 

em ventilação natural 
 

Refeitório 
 

Em curto prazo 
(evitar reinstalação) 

Gerência da 
instituição 

 

Retirar os 
ventiladores do 

refeitório em caráter 
de urgência.  

 
Existe proteção 
nas luminárias 

da área de 
produção 

 

Cumprimento de 
legislação 
RDC 216 

 
Contribui para 
proliferação de 
contaminantes. 

  
Evitar acidentes. 

Colocar proteções nas 
luminárias da área de 

produção 
 
 

Área de produção 
 

Longo prazo, 
mediante aquisição 

em PE 
 

Gerência da 
instituição 

 

Colocar proteções nas 
luminárias em caráter 

de urgência. 
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CRECHE MUNICIPAL 
ESPECIFICAÇÃO: RECEBIMENTO DE GÊNEROS 

Objetivo:  Garantir a correta recepção de gêneros. 
Público alvo: Manipuladores 
Meta a ser alcançada:  Evitar desperdícios e uso de alimentos deteriorados em consequência da não seleção no ato da recepção. 

Acompanhamento: Lista de inspeção 
Itens de 

verificação Por quê? O que? Onde? Quando? Quem? Como? 

 
São observadas 
as característica 
dos gêneros no 

ato do 
recebimento? 

 
Cumprimento de 

legislação 
RDC 216 

 
Verificar as 

características dos 
gêneros recebidos: cor, 

aparência, cheiro, 
textura, peso, 

temperatura, data de 
validade, onde estão 

acondicionadas, 
condições de 

transporte 
 

 
Na área de 

recebimento 

 
Momento da entrega 

dos gêneros 

 
Auxiliar de cozinha 

Abrir as caixas (se 
houver) para observar 
se a mercadoria está 

em condições 
satisfatórias quanto 

aos aspectos 
organolépticos.  Caso 
trata-se de alimentos 

congelados ou 
refrigerados aferir a 

temperatura no ato do 
recebimento com 

termômetro 
infravermelho.  

 

CRECHE MUNICIPAL 
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CRECHE MUNICIPAL 
ESPECIFICAÇÃO: HIGIENE AMBIENTAL 

Objetivo: Manter o ambiente em condições higiênicas adequadas. 
Público alvo: Manipuladores e encarregados dos serviços gerais 
Meta a ser alcançada: Reduzir a contaminação inerente à higiene ambiental.   

Acompanhamento: Aplicação de check-list pelo gerente do serviço; Auditoria. 

Itens de 
verificação Por quê? O que? Onde? Quando? Quem? Como? 

 
São executados 

os corretos 
processos de 
desinfecção? 

 

 
Cumprimento de 

legislação 
RDC 216 

 
 

 
Desinfectar os 

utensílios, 
equipamentos, 
instalações e 

alimentos buscando 
reduzir o quantitativo 
de microrganismos.  

 

 
Em toda a UAN 

 

 
Todos os dias, 

sempre que 
necessário 
conforme 

programação de 
limpeza e 

desinfecção do 
serviço. 

 

 
Manipuladores e 
encarregados dos 
serviços gerais. 

 

Frutas, legumes e 
verduras: Após a 

lavagem, devem ser 
imersos em solução 

clorada (200 a 250 ppm) 
por 15min, com posterior 
enxague em água potável. 
Utensílios equipamentos: 
Após lavagem, devem ser 

imersos em solução 
clorada entre 100 a 250 
ppm com tempo mínimo 
de 15  min com posterior 
enxague em água potável 
ou com álcool 70% pelo 

tempo suficiente para secar 
ao natural, ou ainda por 

imersão em água fervente 
(80°C) por 15 min.  

Instalações – Lavagem 
com água e sabão anti- 

séptico. 
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O ambiente é 
varrido a seco? 

 

Cumprimento da 
legislação RDC 216 

 

O ambiente (área de 
produção) deve ser 
varrido com mop 
úmido 

 

Na própria UAN. 
 

Todos os dias, 
sempre que 
necessário 
conforme 

programação de 
limpeza e 

desinfecção do 
serviço. 

 

Encarregados dos 
serviços gerais 

Umedecer um pano limpo 
e envolver na vassoura, 

antes de varrer ou utilizar 
mop. 

. 

Utilizam-se 
panos não 

descartáveis na 
área de 

produção? 
 

 
Cumprimento de 

legislação RDC 216 
 

 
Devem ser usados 

panos descartáveis ou 
específicos da área. 

 

 
Na área de produção da 

UAN 
 

 
Todos os dias, 

sempre que 
necessário conforme 

programação de 
limpeza e 

desinfecção do 
serviço. 

 

 
Manipuladores 

 

Os panos descartáveis 
devem ser trocados a cada 2 

horas. 
Caso não seja possível 

adquirir panos descartáveis, 
os panos comuns devem 

trocados a cada duas horas, 
e para higieniza-los utilizar 
sabão neutro, esfregão e a 
desinfecção deve ser feita 

através do 
processo de fervura por 15 
min ou imersão em solução 

clorada em 200ppm por 
também 15 min. 

 
As esponjas são 

fervidas 
diariamente? 

 

 
Cumprimento de 

legislação – RDC 216 
 

 
As esponjas devem ser 
fervidas no início de 
cada expediente ou 

desinfectadas 
mediante imersão em 
solução clorada em 

200 ppm 

 
Na área de produção 

 

 
Todos os dias, no 

início do expediente. 

 
Manipuladores 

 

 
As esponjas devem ser 

fervidas por 5 min, todos os 
dias. 
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Há a presença 
de insetos no 

ambiente? 

 
Cumprimento de 

legislação – RDC 216 

 
O ambiente deve está 
ausente de insetos e 

outros vetores de 
contaminação 

 
Na própria UAN 

 
Todos os dias. 

 
 

Encarregados dos 
serviços gerais. 

 
 
 
 
 

Empresa terceirizada 

 
Manter os ralos sempre 

tampados; janelas com telas 
milimétricas e portas com 
rodapés; recolher o lixo 

frequentemente;  
 

Médio prazo: Fazer o 
controle das pragas com 
dedetização por empresa 

terceirizada. 
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CRECHE MUNICIPAL 
ESPECIFICAÇÃO: PROCESSOS E PRODUÇÕES  

Objetivo:  Realizar os processos e produções de forma adequada, respeitando o que preconiza a legislação. 
Público alvo:  Manipuladores e encarregados dos serviços gerais. 
Meta a ser alcançada: Redução dos riscos de contaminação. 
Acompanhamento: Aplicação de check list. 

Itens de 
verificação 

Por quê? O que? Onde? Quando? Quem? Como? 

O processo de 
higienização 
das mãos é 
realizado 

corretamente? 
 

Cumprimento de 
legislação 
RDC 216 

 

Realizar a 
higienização das 
mãos de maneira 

correta. 
 

Na própria UAN. 
 

 

Ao entrar na área de 
produção; Ao usar o 
sanitário e sempre 

que mudar de função.  
 

Manipuladores  Umedecer as mãos e 
antebraços com água; 
Lavar com sabonete 

líquido inodoro, 
neutro; 

Secar com toalhas 
descartáveis; 

Aplica antisséptico e 
deixar secar 

naturalmente. 
 

Os gêneros 
recebidos são 

acondicionados 
em 

monoblocos? 
 

Cumprimento de 
legislação 
RDC 216 

 
 
 
 
 

Acondicionar os 
gêneros 

adequadamente em 
monoblocos limpos 
quando recebidos. 

 

Área de 
armazenamento. 

 

Sempre que receber 
mercadoria. 

 

Encarregados pelos 
serviços gerais  

Retirar as caixas de 
papelão ou madeira, 
substituindo-as por 
monoblocos limpos 
ou sacos plásticos 

transparentes.  
.  

O processo de 
descongelamen
to é realizado 
de acordo com 
o que preconiza 

Cumprimento da 
legislação  
RDC 216 

 

Descongelar os 
gêneros de acordo 

com o que preconiza 
a literatura. 

Na área de produção 
 

Sempre que 
necessário. 

 

Manipuladores  O processo de 
descongelamento 
deve ser feito sob 

refrigeração a 4°C ou 
usando o forno 
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a literatura? 
 

 micro-ondas .  
 

Existe Manual 
de Boas 

Práticas e 
ferramentas da 
qualidade na 

UAN? 
 

Cumprimento de 
legislação 
RDC 216 

 

Existência de Manual 
de Boas práticas e 

ferramentas da 
qualidade na unidade.  

 

Na sala da gerência, 
disponíveis para 

todos. 
 

Todos os dias. 
 

Gerência da 
instituição 

 

Consultoria externa 
 

É realizada a 
guarda de 
amostras? 

 

Cumprimento 
da legislação RDC 

216 
 

 
Realizar a guarda das 

amostras de cada 
preparação 

 

Área de produção 
 

Todos os dias 
 

Manipuladores  
 

Guardar 100g/ 100 ml 
de cada preparação 

em sacos de primeiro 
uso identificados com 

o nome e  data da 
preparação, a amostra 

deve ser 
acondicionada sob 

temperatura de 
refrigeração inferior a 

5°C por até 72h. 
 

É respeitado o 
sistema PEPS e 

PVPS? 
 

Cumprimento da 
legislação RDC 216 

 

Respeitar o sistema 
PEPS e PVPS. 

 

Na área de 
armazenamento 

 

Todos os dias. 
 

Manipuladores e 
gerência da 
instituição 

 

Retirar os gêneros 
respeitando os prazos 

de validade. (O 
primeiro que vence é 
o primeiro que sai) 

É obedecida 
uma 

programação 
de quantidade 
de alimentos 
necessários 

para a 
elaboração das 
preparações? 

 

Evitar desperdício de 
alimentos 

Obedecer a uma 
programação de 

alimentos necessários 
para elaborar as 

preparações 

Na área de produção Todos os dias Manipuladores. Consultoria externa. 
Essa programação 
deve ser elaborada 
por um profissional 

capacitado que possui 
conhecimento técnico 

para realizar esta 
tarefa. 
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